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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                 81ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 23 de junho de dois mil e oito, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 81ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente    RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, IVAN CÉSAR CANETTO, RAMON  RODRIGUES VIDAL NETO, EDMIR BERNARDINO VALENTE, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, RICHARD CRISTIANO DA SILVA e ANTONIO PEDRO  CARVALHO. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 80ª Sessão. Aprovada por unanimidade. III – LEITURA DE EXPEDIENTE:  Foi lida a sentença do Processo 1.679/2007 – 4ª Vara Cível – Mandado de Segurança - impetrado pela P&P Empreendimentos e Promoções , Eventos e Negócios Ltda contra ato do Presidente do Conselho de Contribuintes, que revoga a liminar concedida e denega a segurança pleiteada pelo impetrante. Parabenizada a Dra. Gilvania pelo excelente trabalho realizado no Processo. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS:  Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo 6.037/2006 – Dirceu João Formaggio – Pedido de Revisão – Nega provimento ao pedido de revisão apresentado pelo requerente, para conceder a imunidade de IPTU dos exercícios entre 1999 a 2006. Concedido vista ao Conselheiro Antonio Pedro Carvalho. Da Conselheira CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES – Processo 33.896/2007 – MRV – Engenharia e Participações S/A – Recurso Ordinário – Pleiteia o contribuinte a revisão do lançamento de IPTU, tendo em vista que a majoração do imposto se deu por Decreto e não por Lei. Do Voto. O Município de Piracicaba, através do Decreto 11.935/2006, não fez nada mais do que corrigir monetariamente o débito tributário, com base nos índices de medição da inflação, o que é perfeitamente possível. Tanto é que o CTN, em seu art. 97, exclui da reserva legal , a simples atualização monetária do débito que pode ser mediante decreto administrativo, portanto, não houve aumento real de imposto, já que foram respeitados os índices máximos de inflação quando dos reajustamentos anuais da planta genérica de valores, portanto,  nega provimento ao recurso, mantendo a decisão de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade. Processo 21.223/2007 – São Joaquim S/A – Pretende o contribuinte a anulação dos lançamentos feitos para o ano de 2007 referente a IPTU e Taxa de Limpeza. Nega provimento ao Recurso, visto que a EC 29/2000 autoriza, expressamente, a utilização de alíquotas progressivas para o IPTU, a progressividade fiscal, a qual não é uma opção dos municípios, mas uma obrigação imposta. Ademais, quanto ao efeito confiscatório da cobrança  do IPTU, alegado pelo recorrente, convém ressaltar que o valor é lançado com base no valor venal do imóvel, que aliás, está aquém do valor de mercado. Referente à Taxa de Limpeza, o Município está autorizado a cobrar Taxas por serviços efetivamente prestados ou apenas colocadas à disposição dos contribuintes, assim a limpeza pública está à disposição de toda a comunidade que pode vir a precisar dela e o seu lançamento nada tem a ver com o valor venal do imóvel, que é base de cálculo para IPTU. Aprovado por Unanimidade. Processo 16.558/98 – MBF Assessoria  e Participação Ltda – Determina o retorno a 1ª instância, para que se proceda a análise da impugnação apresentada  pelo contribuinte às fls. 103/114. Da Conselheira ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI – Processo 10.495/1995 – PMG – Pneumologia e Medicina Ginecológica S/C Ltda – Retificação de cancelamento de inscrição municipal. Vota pelo deferimento parcial do recurso apresentado pelo contribuinte para cancelar os tributos lançados após 31 de maio de 2000, vez que devidamente comprovado pelo contribuinte a cessação das atividades nesta data, porém como houve o descumprimento de obrigação acessória, prevista na legislação municipal, vota pela aplicação da multa de R$ 100,00 (Valor a ser atualizado pela Fiscalização) por exercício, a ser paga entre a data do pedido de cancelamento (31/05/2000) e a data da efetivação do pedido (10/10/2007). Aprovado por Unanimidade. Processo 4.721/78 – Rubens Frauendorf Galvão de Miranda – Cancelamento retroativo de inscrição municipal – Tendo em vista que a Prefeitura, devido à obra “Tarcisio Antonio Stockman Cotrin”, indeferiu o pedido do contribuinte, alegando que a baixa ocorreu em 18/12/2006. Considerando que, o recorrente não apresentou documentos que comprovassem o desligamento em data anterior  que contestassem a assertiva da Prefeitura, vota pelo indeferimento do recurso apresentado pelo contribuinte, porém pelo principio da celeridade e economia processual, vota pelo deferimento do cancelamento da inscrição com data de 18 de dezembro de 2006, data que foi concluída sua ultima obra, ficando devidos os tributos até a competência de dezembro de 2006, devendo ser cancelados os lançamentos posteriores a esta data. Aprovado por Unanimidade.  V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processo  ao Conselheiro RAMON RODRIGUES VIDAL NETO – Processos 8.367/1997 – Reinaldo Pereira dos Santos, 21.499/2007 – Laroca Transportes Ltda ME e 80.048/2007 – Sybercom Informática e Sistemas Ltda. Ao Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processos 31.701/2006 – MGA – Prestação de Serviços Ltda,  28.543/2007 – Enio Valentim Formaggio e 28.536/2007 – Maria Formaggio Moretti, VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: Foi sugerido pelo Conselheiro Renato Leitão Ronsini, Presidente do Conselho, a publicação de  alguns votos proferidos nos processos no site do Conselho de Contribuintes. Devido questionamentos quanto aos mandatos intercorrentes de Conselheiros suplentes que foram nomeados como titulares, ficou convencionado que os mandatos serão cumpridos pelo período de 2 anos, independente do tempo que o Conselheiro ficou nomeado como Suplente. O Conselheiro Ivan César Canetto frisou que, de acordo com o Regimento Interno, o suplente exercerá o mandato apenas em caráter de continuidade até o fim do prazo do mandato, no entanto, o Conselho concorda que os mandatos sejam mantidos pelo período de 02 anos. Fica para momento oportuno a atualização do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 11h.50m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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